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média estabelecida, avaliando de forma positiva o comportamento da carteira, com 

retorno acumulado de R$ 11.156.674,27 (onze milhões, cento e cinquenta e seis mil, 

seiscentos e setenta e quatro reais e vinte e sete centavos). No mês de maio, o 

desempenho da carteira foi de 1,15% (um inteiro e quinze centésimos por cento), 

que permitiu um ganho patrimonial de R$ 2.542.769,92. Na leitura do item XIV 

(quatorze) os atos administrativos foram revisados e em conformidade ao item XV 

(quinze), foi colocado para discussão a aprovação de contas relativas ao mês de 

maio de 2025. Na sequência, não observando manifestações contrárias, as contas 

do referido período foram aprovadas juntamente com o relatório analítico de 

investimentos, que seguiu para análise e aprovação do Conselho Administrativo. 

Não havendo mais assuntos para serem deliberados, os trabalhos são encerrados. 

Do que, para constar foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme vai 

assinada por todos os presentes.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 

 

Alessandra Patrícia Tomaz da Silva ____________________________________ 

João Luiz Alves Ferreira ____________________________________ 

Liamar Aparecida Veroneze Correa ____________________________________ 

Raquel Cristina Crepaldi Righetti        _____________________________________ 

 

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL DO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

OLÍMPIA – OLÍMPIA PREV, GESTÃO JULHO/2025 – JUNHO/2029, REALIZADA 

NO DIA 22 DE JULHO DE 2025, ÀS DEZESSEIS HORAS. 

 

Aos vinte e dois dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e cinco, às 

dezesseis horas, realizou-se a primeira Reunião Ordinária do Conselho Fiscal do 

OLÍMPIA PREV da Gestão julho/2025 – junho/2029. Ao iniciar as tratativas, a 

diretora-presidente do OLÍMPIA PREV Raquel Cristina Crepaldi Righetti iniciou a 

reunião agradecendo a presença de todos e dando-lhes boas vindas nessa nova 

gestão. Ato contínuo informou aos presentes que essa primeira reunião do Conselho 
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seria pautada junto aos diretores executivos para que os demais conselheiros 

tomassem ciência de como funcionaria os trâmites e a condução das reuniões do 

referido conselho. Assim versou sobre as movimentações do mês de junho de 2025. 

Destacou que para dar início, junto aos presentes, seria realizada a votação para a 

escolha do Presidente do Conselho Fiscal da unidade gestora. Houve a 

manifestação imediata do senhor Márcio Francisco de Deus e posterior 

concordância dos demais presentes. Desse modo o recém empossado Presidente 

do Conselho Fiscal toma a condução dos trabalhos e esclareceu que, a fim de 

contemplar todos os itens estabelecidos para avaliação e aprovação de contas do 

referido mês, se utilizaria da Lei Complementar nº 80, de 18 de junho de 2010, em 

específico o artigo 63. Então, na avaliação do item I (um), informou aos presentes 

que houve a rescisão contratual da estagiária Giovana Garcia e admissão de uma 

nova estagiária, a estudante Jéssica Weber Martins Minari, para apoio às atividades 

administrativas do RPPS. Atendendo às disposições do item II (dois), disponibilizou 

para os presentes os balancetes de receita e despesa relativos ao mês de junho de 

2025. Conforme o item III (três), apurou-se que não houve tomadas de contas 

especiais. Seguindo para o item IV (quatro), reconsiderou a disponibilidade dos 

balancetes conforme indicação do item II (dois). Em análise do item V (cinco), 

constatou-se que não houve necessidade de contratação de peritos para exames de 

documentos e outras situações. Em atendimento às disposições do item VI (seis), o 

presente Conselho avaliou a entrega das seguintes obrigações: Demonstrativo 

Previdenciário, Demonstrativo de Receitas Previstas e Arrecadadas, Demonstrativos 

de Rentabilidade e Evolução dos Investimentos e encaminhamento dos dados 

cadastrais dos fundos de investimentos junto à unidade do Tribunal de Contas. Foi 

constatado também, conforme elencado no item VII (sete), que não houve 

notificação ou qualquer ato questionando situações de irregularidades. Ainda, sobre 

o atendimento e envio de documentações aos órgãos de fiscalização, cumprindo o 

item VIII (oito) da Lei já mencionada, foi verificado a entrega do Demonstrativo de 

Informações Previdenciárias e Repasses, o envio das informações contábeis junto 

ao sistema AUDESP e o encaminhamento da matriz de saldo contábil junto ao ente 

federativo. Apurou-se, através do item IX (nove), a adimplência dos entes municipais 
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e o pagamento do parcelamento de aporte vinculado à obrigação de número 162 

(cento e sessenta e dois) de 420 (quatrocentos e vinte). Para cumprimento do 

exposto no item X (dez), foi encaminhado junto ao Conselho Fiscal, através do 

Comitê de Investimento, a planilha com saldos atualizados do dia 22 de julho de 

2025. No documento, os conselheiros avaliaram que a carteira apresentava um 

desempenho de 0,69% (sessenta e nove centésimos por cento) com uma elevação 

patrimonial de R$ 1.558.744,44, (um milhão, quinhentos e cinquenta e oito mil, 

setecentos e quarenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos) e um patrimônio 

final de R$ 227.327.879,31 (duzentos e vinte e sete milhões, trezentos e vinte e sete 

mil, oitocentos e setenta e nove reais e trinta e um centavos). Nas disposições do 

item XI (onze), a Diretoria Executiva informou sobre o atendimento final da 

requisição do Tribunal de Contas nº 312/2015, na qual será avaliado o exercício 

financeiro de 2024. Informou também, que o atendimento cumpriu a data acordada 

junto à unidade de fiscalização. Foi comunicado junto ao Conselho, através da 

Diretoria Executiva, que seria também realizada a indicação do Presidente do 

Conselho Administrativo. Ainda, sobre o mesmo tema, o Presidente do Conselho 

Fiscal informou o acompanhamento e os desdobramentos da PEC 66 de 2023, na 

qual, por indicação de deputados federais, retiraria elementos da base de cálculo do 

PASEP dos RPPS, ponderando que a redução desse tipo de dispêndio contribui 

positivamente para as contas da Unidade. Seguindo com os trabalhos, para o item 

XII (doze), foi apurado que não houve alienação de bens. E, na sequência, conforme 

indicado no item XIII (treze), o Diretor de Benefícios realizou a leitura das 

concessões e extinções de aposentadorias e pensões vinculadas ao período do mês 

de junho:  Aposentadoria Tempo de contribuição dos senhores Ivonir Marchini e 

José Roberto Fígaro; Aposentadoria por Idade das senhoras Rosa Maria de 

Carvalho e Célia Regina Balbo, Aposentadoria Especial do senhor Sérgio 

Aparecido de Souza, Pensão por morte a senhora Alessandra Aparecida da Silva 

Messias. Cumprindo as exigências do item XIV (quatorze), foi distribuído o relatório 

analítico de investimentos. O Presidente do Comitê de Investimentos, disponibilizou 

para o Conselho Fiscal relatório analítico de investimentos relativos ao mês de 

junho, segundo trimestre e primeiro semestre de 2025. Destarte, foi avaliado os 
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enquadramentos frente à renda fixa, e todos os ativos estavam enquadrados 

conforme a política de investimento e Resolução 4963 de 2021. Na avaliação dos 

enquadramentos relativos à renda variável, apurou-se, conforme a estratégia do 

Comitê, a redução de exposição aos índices do Artigo 10º, Inciso I e Artigo 8º, Inciso 

I, considerando que os mesmos abrangem os fundos de renda variável e 

multimercado. Sobre a rentabilidade no período, o mês de junho apresentou um 

comportamento positivo, ampliando o patrimônio do RPPS em 1,09% (um inteiro e 

nove centésimos por cento) com desempenho financeiro de R$ 2.430.882,01 (dois 

milhões, quatrocentos e trinta mil, oitocentos e oitenta e dois reais e um centavo). 

Desse modo, o acumulado do exercício de 2025 atingiu R$ 13.587.556,00, (treze 

milhões, quinhentos e oitenta e sete mil, quinhentos e cinquenta e seis reais) 

levando o índice de rentabilidade para 6,40% (seis inteiros e quarenta centésimos 

por cento), enquanto a meta esperada era de 5,20% (cinco inteiro e vinte centésimos 

por cento). Assim, o RPPS se mantém acima da meta atuarial. Seguindo com a 

indicação do item XV (quinze), os atos administrativos foram revisados e na 

condução para o item XIV (dezesseis), foram colocados em discussão a prestação 

de contas do mês de junho de 2025 juntamente com o Relatório Analítico de 

Investimentos. Não verificando manifestações contrárias, as contas ora analisadas e 

o Relatório Analítico de Investimentos foram aprovados sem a necessidade de 

qualquer manifestação através de ofício vinculadas a atos ou irregularidades. Não 

havendo mais assuntos a serem deliberados, os trabalhos são encerrados. Do que, 

para constar foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, vai assinada 

por todos os presentes.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 

 

Amira Sarout Ferreira ____________________________________ 

Gustavo Sartori Louzada ____________________________________ 

Liamar Aparecida Veroneze Correa ____________________________________ 

Márcio Francisco de Deus ____________________________________ 

  


